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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2020 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

(Dos Srs. Rogério Correia, Rui Falcão, Alencar Santana,  

Paulo Pimenta, Paulo Teixeira e João Daniel) 
 

 

Preserva a separação entre função civil e 

militar visando a preservação das 

atribuições no Estado democrático 

brasileiro. 

 

Art. 1º  Modifique-se o art. 1º da PEC 32/2020 nos seguintes termos: 

 

“Art. 37. …………………………….. 

……………………………………………… 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, 

emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 

Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de 

livre nomeação e exoneração, observadas as disposições do inciso XI-A deste 

artigo. 

 

“Art. 142. ..............................................................  

.............................................................................. 

§ 3º ................................................................... 

...................................................................  

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 

permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, será 

transferido para a reserva, nos termos da lei; 
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III - o militar da ativa que tomar posse em cargo, emprego ou função pública 

civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, será 

transferido automaticamente à reserva, incidindo sobre o somatório de todos os 

valores percebidos o limite remuneratório de que trata o inciso XI do art. 37, 

ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO  

 

De acordo com o cientista político William Nozaki em seu estudo “A 

Militarização da Administração Pública no Brasil: Projeto de Nação ou Projeto de Poder?” a 

presença de militares em cargos civis nunca foi tão grande no país
1
.  

Segundo uma das conclusões apresentadas em seu estudo: “Os tentáculos das 

armas se estendem de uma maneira mais ampla por toda a estrutura do governo. Tal presença 

não só é, certamente, uma das maiores da história brasileira de todos os tempos, de fazer 

inveja até mesmo aos períodos militares, como também ela tem rendido outros ganhos 

corporativos às Forças Armadas”.  

Em seu levantamento sobre o crescente número de militares cedidos para cargos 

civis no governo federal ao longo dos últimos anos, o professor lembra que: “Os militares das 

Forças Armadas conformam o grupo com maior presença na esplanada ministerial do 

governo Bolsonaro: até o final de 2020 esse segmento ocupou 10 ministérios”. 

 

                                                
1
 https://www.redebrasilatual.com.br/politica/2021/05/militares-governo-bolsonaro-6-mil-cargos-civis/  *C
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“Chama atenção a presença contundente no Ministério da Educação, 

fundamentalmente nas áreas ligadas ao ensino superior; no Ministério da Saúde atuando na 

Anvisa; no Ministério da Agricultura ocupando o Incra; no Ministério dos Direitos Humanos, 

ocupando a Funai; no Ministério da Cidadania, ocupando a pasta responsável pelos Esportes; 

no Ministério do Desenvolvimento Regional, ocupando o departamento responsável pela 

defesa civil”, elenca Nozaki. 

Nozaki lembra, ainda, que militares estão também em postos de direção ou em 

conselhos de administração de algumas das maiores empresas estatais do país, como 

Petrobras, Eletrobras, Itaipu Binacional, Telebras, Correios e Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares. 

 

Não é à toa que no final do governo Michel Temer (MDB) havia 2.765 militares 

em cargos no Executivo e, no atual governo, o levantamento realizado pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU)
2
, em 2020, demonstrou que mais de 6 mil militares atuavam em 

cargos civis, ficando evidente o tamanho da militarização no governo federal sob o comando 

de Jair Bolsonaro. 

O ministro Bruno Dantas do TCU disse ainda que era importante que a sociedade 

soubesse o número real de militares ocupando os cargos civis: "dados os riscos de 

desvirtuamento das Forças Armadas que isso pode representar, considerando seu papel 

institucional e as diferenças entre os regimes militar e civil". 

                                                
2
 https://www.cnnbrasil.com.br/politica/2020/07/17/numero-de-militares-em-cargos-civis-cresce-e-
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Se os militares no governo ganharam milhares de cargos, os ganhos de privilégios 

marcaram a “reforma da Previdência” e, agora, sairão sem arranhões da “reforma 

administrativa” que quer desmontar o serviço público. 

Tem sido acompanhado a utilização de diversos mecanismos infralegais que 

reconhecem “natureza militar” a cargos eminentemente civis, bem como o contingente de 

militares requisitados ou cedidos sem perder as benesses das carreiras militares, preservando 

contagem de tempo especial e progressão e promoção por antiguidade, dentre outros. 

No entanto, é preciso que seja preservada a separação entre função civil e militar 

consagrada pela Carta Magna, evitando a militarização dos cargos civis e visando a 

preservação das atribuições dos militares no desenho democrático do Estado brasileiro, 

evitando as miscelâneas verificadas recentemente e, ademais, a moralização das acumulações 

remuneratórias, os ganhos injustificáveis para a carreira da qual estaria afastado. É o que a 

emenda apresentada se propõe. 

 

Sala das Sessões,               de junho de 2021. 

 

 

Deputado ROGÉRIO CORREIA - PT/MG 

 

Deputado RUI FALCÃO - PT/SP 

 

Deputado ALENCAR SANTANA - PT/SP 

 

Deputado PAULO PIMENTA - PT/RS 

 

Deputado PAULO TEIXEIRA - PT/SP 

 

Deputado JOÃO DANIEL - PT/SE 
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